
 

Florianópolis, 27 de setembro de 2023 

O�cio-Circular nº 036/2023 

Assunto: CCT – Aviso Prévio Professor – LEMBRETE! 
  

 

Prezados Gestores 

 

Como temos feito nos úl&mos anos, o presente expediente tem a finalidade de lembrá-

lo da cláusula convencional que trata da “dispensa do professor durante ou antes do recesso escolar de 
fim de ano”. 

 

De acordo com a Convenção Cole&va de Trabalho (CCT), no caso de demissão do 
professor, sem justa causa, por inicia"va do empregador, o Aviso Prévio previsto no Capitulo VI do 

Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, com as alterações introduzidas pela Lei nº 

12.506/2011, DEVERÁ SER EMITIDO ATÉ O DIA 20 (VINTE) DE OUTUBRO, sob pena de ser indenizado 
até o início do próximo ano le"vo, conforme calendário oficial da respec&va ins&tuição de ensino.  

 

Importante rememorar que a alteração dessa cláusula se fez necessária em decorrência 

da mudança ocorrida no texto da SÚMULA 10 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que foi man&da 

pelo Supremo Tribunal Federal (STF), estabelecendo que, “o direito aos salários do período de férias 

escolares assegurado aos professores (art. 322, caput e § 3º, da CLT) não exclui o direito ao aviso 

prévio, na hipótese de dispensa sem justa causa ao término do ano le&vo ou no curso das férias 

escolares”, ou seja, o Aviso Prévio concedido ao professor a par"r do dia 21 de outubro só poderá ser 

computado a par&r do início do próximo ano le&vo (primeiro dia de aula), de acordo com o calendário 

escolar oficial da ins&tuição de ensino. Isso significa que o professor terá direito a receber seu salário 

durante todo o período de recesso escolar, mais o Aviso Prévio e seus reflexos que serão computados 

somente a par&r do início do próximo ano le&vo, seja ele trabalhado ou indenizado. 

 

Já o Aviso Prévio para demissão de professor, emi&do pelo empregador até o dia 20 DE 
OUTUBRO, seja ele trabalhado ou indenizado, nos termos da cláusula convencional, não dará direito a 
qualquer indenização complementar, ou seja, as verbas rescisórias serão pagas normalmente, nos 

termos da lei, considerando a duração do respec&vo Aviso Prévio (de 30 a 90 dias), conforme data de 

admissão. 

 

Lembramos também que, conforme já decidiu o TST, no caso de Aviso Prévio 

trabalhado, concedido pelo empregador, independentemente da sua duração, para efeito de 
cumprimento será considerado apenas 30 (trinta) dias. Os 3 (três) dias adicionais por ano de serviço 

prestado (até o limite de 60 dias) serão considerados apenas para efeito de indenização. 

 

PORTANTO, FIQUE ATENTO! 
 

Atenciosamente. 

 

             
 

Marcelo Ba"sta de Sousa 
Presidente 

   

 

 



 

 

Súmula nº 10 do TST 

PROFESSOR. DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. TÉRMINO DO ANO 
LETIVO OU NO CURSO DE FÉRIAS ESCOLARES. AVISO 
PRÉVIO (redação alterada em sessão do Tribunal Pleno 
realizada em 14.09.2012) – Res. 185/2012, DEJT divulgado em 
25, 26 e 27.09.2012. 

 

“O direito aos salários do período de férias escolares 

assegurado aos professores (art. 322, caput e § 3º, da 

CLT) não exclui o direito ao aviso prévio, na hipótese de 

dispensa sem justa causa ao término do ano le+vo ou 

no curso das férias escolares”. 
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SÚMULA 10 TST 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF 

 MANTEM NOVA REDAÇÃO DA SÚMULA 10 DO TST 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, 

não conheceu da arguição de descumprimento de preceito 

fundamental. Ausentes, jus&ficadamente, os Ministros Celso de Mello, 

Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. Presidiu o julgamento a 

Ministra Cármen Lúcia.  

Plenário, 8/11/2017. 

 


